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PRESIDÊNCIA                                                                                    

 

 

PORTARIA TJRR/PR N. 1294, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0018517-25.2025.8.23.8000, 
 

 

RESOLVE: 
 
 
Convalidar a licença por motivo de doença em pessoa da família da Desembargadora Elaine Bianchi, no 
período de 28/8 a 5/9/2025. 
 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 11/09/2025, às 14:08, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador  2494778 e o código CRC D3F12144.  

 
 

PORTARIA TJRR/PR N. 1295, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0015457-44.2025.8.23.8000, 
 

 

RESOLVE: 
 
 
Tornar sem efeito a Portaria TJRR/PR n. 1228/2025, publicada no DJE 7925, de 22/8/2025. 
 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 11/09/2025, às 14:03, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 
dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016.  
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 2495902 e o código CRC EF1ECC74. 

 

 

PORTARIAS TJRR/PR, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0018639-38.2025.8.23.8000, 
 

 

RESOLVE: 
 
 
N. 1296. Dispensar o servidor MARCOS ANTONIO DEMEZIO DOS SANTOS, Analista Judiciário - 
Direito, lotado na Turma Recursal, da função de confiança de Diretor de Secretaria, código TJ/FC-1, a contar 
da publicação desta portaria. 

N. 1297. Designar a servidora WILCIANE CHAVES DE SOUZA, Técnica Judiciária, para exercer a 
função de confiança de Diretor(a) de Secretaria, código TJ/FC-1, da Turma Recursal, a contar da publicação 
desta portaria. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 11/09/2025, às 14:07, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 2496047 e o código CRC 2171DA45. 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO  
SEI: 0016138-14.2025.8.23.8000 
Assunto: 4ª Edição do Mulheres na Justiça: novos rumos da Resolução CNJ n. 255/2018 - Juíza de 
Direito Rafaella Holanda. 
Diante do exposto, considerando o amparo legal supracitado, bem como o parecer confirmando a 
disponibilidade orçamentária no evento n. 2494630, defiro os custos de deslocamento à Magistrada, nos 
moldes requeridos. 

Publique-se o extrato desta decisão. 

Ao Gabinete da Juíza Auxiliar da Presidência para publicação da Portaria constante no item "14." da 
manifestação n. 2492745. 
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Após, à Secretaria de Gestão de Magistrados para as providências de estilo. 

Dê-se ciência à Magistrada requerente. 

Cumpra-se. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 11/09/2025, às 14:09, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 
de dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador  2495730 e o código CRC C5459E23.  

 
 
EXTRATO DE DECISÃO  
SEI: 0018998-85.2025.8.23.8000 
Assunto: Pedido de diárias - Juíza de Direito Suelen Márcia Silva Alves. 
 Diante do exposto, com fundamento nas manifestações técnicas, em previsão normativa aplicável, 
considerando o parecer ratificando a disponibilidade orçamentária (2494053), defiro o pleito. 

Publique-se o extrato desta decisão, nos termos do Fluxo Simplificar. 

Após, à Secretaria de Gestão de Magistrados para as providências de estilo. 

Dê-se ciência à Magistrada requerente. 

Cumpra-se. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 11/09/2025, às 14:10, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 
de dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016.  

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador  2494871 e o código CRC FC8F2171. 
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GABINETE DA JUÍZA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
 
Expediente de 11/9/2025 
 
 

PORTARIA TJRR/GABJA N. 344, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
 
 

A JUÍZA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso de suas atribuições, conferidas por meio da Portaria TJRR/PR n. 90, de 6 de fevereiro de 
2025, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0018946-89.2025.8.23.8000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Cessar, a contar da publicação desta Portaria, os efeitos do art. 2º da Portaria GABJA n. 737/2025, DJE 
n. 7842, de 14/4/2025 - Errata publicada no DJE n. 7843, de 22/4/2025. 

Art. 2º Designar o Juiz Substituto Guilherme Versiani Gusmão Fonseca, para atuar junto ao 1º Núcleo de 
Justiça 4.0, a contar da publicação desta Portaria. 

 
 

Lana Leitão Martins 
Juíza de Direito Auxiliar da Presidência 
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PORTARIA TJRR/GABJA N. 345, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 

 
 

A JUÍZA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso de suas atribuições, conferidas por meio da Portaria TJRR/PR n. 90, de 6 de fevereiro de 
2025, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0010212-52.2025.8.23.8000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Conceder folgas compensatórias ao Juiz de Direito Jaime Plá Pujades de Ávila, titular do Segundo 
Juizado de Violência Doméstica, para usufruto nos dias 11 e 12/9/2025, por ter laborado no plantão Judicial de 
7 a 13/11/2022. 

Art. 2º Designar o Juiz Substituto Thiago Russi Rodrigues para responder pelo Segundo Juizado de 
Violência Doméstica, nos dias 11 e 12/9/2025, em virtude de folgas do responsável, sem prejuízo de outras 
atribuições. 

 
 

Lana Leitão Martins 
Juíza de Direito Auxiliar da Presidência 
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Se você respondeu “NÃO” 
para uma das perguntas 
acima, nós podemos te ajudar!

Canais: 

WhatsApp
(95) 8402-6784 

Telefones
(95) 3198-4767 

0800 280 9551 
E-mail

ouvidoria@tjrr.jus.br

FALE COM A OUVIDORIA-
GERAL DE JUSTIÇA!

Você foi bem
atendido? 

Você teve resposta
da sua solicitação? 

NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DE RORAIMA...
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ESCOLA JUDICIAL DE RORAIMA - EJURR 
 
Expedientes de 11/09/2025 
 

EDITAL N.º 83/2025 
 

A Escola Judicial de Roraima - EJURR faz saber que será realizada, mediante as regras internas determina-
das neste edital, a Roda de conversa: Gestar emoções - maternidade e equilíbrio, a ser ministrada pe-
la palestrante Cleonice Borges Rocha. 
 
1. DO EVENTO 

1.1. O evento será realizado no período e nos horários constantes na Programação - Anexo I, no forma-
to presencial. 

1.2. O evento tem por objetivo oferecer um espaço de diálogo acolhedor e reflexivo sobre os desafios emo-
cionais da maternidade, destacando a importância do autocuidado, do equilíbrio e da valorização da vida 
como estratégias de promoção da saúde mental e prevenção ao suicídio. 

1.3. A carga horária será de 2h/a (duas horas-aula). 

1.4. O evento será realizado no Tapiri da Secretaria da Qualidade de Vida. 

1.5. A competência atribuída à palestra será a Comportamental - Inteligência Emocional. 

2. DAS VAGAS 

2.1. Serão ofertadas 30 (trinta) vagas. 

2.2. Público-alvo: Magistradas, servidoras, colaboradoras do TJRR, gestantes e puérperas que sejam depen-
dentes dos profissionais do TJRR. 

2.3. A inscrição de candidatos ou candidatas que não se enquadram no público-alvo deste evento estará su-
jeita a cancelamento por ato unilateral da escola, salvo existência de vagas remanescentes. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser solicitadas no endereço eletrônico https://ejurr.tjrr.jus.br, no período com-
preendido entre os dias 18 e 23/9/2025. 

3.2. A confirmação da inscrição será enviada via e-mail. 

3.3. As solicitações de inscrição presumem a anuência da chefia imediata e dos termos deste Edital. 

3.4. A EJURR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem téc-
nica. 

3.5. O cancelamento da inscrição poderá ser solicitado com antecedência mínima de 3 (três) dias do início 
da ação formativa, através do e-mail srinf@tjrr.jus.br. 

3.6. Findo o prazo estabelecido no item anterior, os pedidos de desistência serão processados na forma do 
artigo 51 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.7. A inassiduidade ou desistência injustificadas no evento implicarão na impossibilidade de participação 
em novos eventos da mesma natureza pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do término da ação, nos 
termos do art. 6º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

4. DA AVALIAÇÃO 

4.1. Para a avaliação serão utilizadas as seguintes estratégias: 

4.1.1. Avaliação do(a) aluno(a): A avaliação de aprendizagem deve ser realizada durante todo o processo 
formativo, com o objetivo de verificar o desenvolvimento das capacidades definidas nos objetivos específi-
cos, tomando-se por base a participação dos/as discentes nas ações educativas propostas no evento. O con-
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junto de tais atividades possibilitará a aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à práti-
ca, exigindo-se frequência igual a 100% (cem por cento) da carga horária total do evento. 

4.1.2. Autoavaliação: A autoavaliação não deve ser solitária, mas realizada de forma conjunta a outras estra-
tégias avaliativas. Nesse processo, deve haver o envolvimento dos instrutores e de todos(as) os(as) alu-
nos(as); deverá ser aplicada intencional e consciente de maneira a propiciar a metacognição – o que signifi-
ca dizer que o(a) aluno(a) deve ser capaz de expressar, por meio de comunicação, o que aprendeu. A avalia-
ção de desempenho, na modalidade de autoavaliação, proporcionará melhorias na atuação dos sujeitos en-
volvidos no processo (aluno/a – professor/tutor) e refletirá favoravelmente no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem. 

4.1.3. Avaliação de reação: A avaliação de reação consiste em verificar a satisfação dos(as) discentes em 
relação ao evento, envolvendo, também, a avaliação do desempenho dos instrutores. Com a avaliação de 
reação, tem-se a intenção de saber o grau de satisfação das pessoas e identificar as fragilidades para que 
possam ser revistas em ações futuras. Dessa forma, podem ser revistos pontos do planejamento, do suporte 
dado aos discentes, das metodologias adotadas, da carga horária, etc. Assim, o(a) discente preencherá um 
formulário de reação conforme escala de valores para cada requisito, alinhada às diretrizes da ENFAM. Tal 
instrumento contém itens: 

a) acerca do evento (desenvolvimento dos temas, adequação dos materiais de apoio ao desenvolvimento dos 
temas, carga horária do evento e integração do(a)s participantes); 

b) da palestrante (domínio do conteúdo abordado no evento, capacidade de comunicação, relação da teoria 
com o exercício profissional, otimização do tempo de aula, eficácia das estratégias de ensino utilizadas, qua-
lidade do material didático, estímulo ao aprendizado, disposição para esclarecer dúvidas do(a) participantes) 
e 

c) do suporte técnico (presteza no atendimento antes e durante o evento, agilidade na resolução de proble-
mas, qualidade das informações prestadas). 

5. DA CERTIFICAÇÃO 

5.1. A certificação estará condicionada à frequência de 100% (cem por cento)  da carga horária total do 
evento. 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Os(as) alunos(as) aprovados(as) deverão preencher a avaliação de reação no prazo de 5 (cinco) dias do 
término do evento. 

6.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da EJURR, consoante as normas pertinentes. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Ana Paula Joaquim Macedo 

Coordenadora Acadêmica da EJURR 

ANEXO I 

 PROGRAMAÇÃO 

Data/Hora Tema Carga Horária 
25/9/2025 
9h às 11h 

Roda de conversa: Gestar emoções, maternidade e equilíbrio 2h/a 

 

CURRÍCULO DA PALESTRANTE: 

CLEONICE BORGES ROCHA 

Graduada em Psicologia pela Universidade Federal de Roraima-UFRR e Especialista em Psicologia Perina-
tal e da Parentalidade. 

E
S

C
O

LA
 J

U
D

IC
IA

L 
D

E
 R

O
R

A
IM

A

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 12 de setembro de 2025 ANO XXVI - EDIÇÃO 7940 09/45

f0af2e29-d884-4b2a-a31f-369933d1b133Número de Autenticidade: 4a05826e8491139576b6ebc4261d7e73



 

 

EDITAL N.º 84/2025 
 

A Escola Judicial de Roraima - EJURR faz saber que será realizado, mediante as regras internas determina-
das neste edital, o evento Círculo Dialógico: Saúde mental de mães e pais atípicos, a ser ministrado pe-
las palestrantes Valeska Cristiane de Carvalho Silva e Isabeau Cristina de Sousa Bezerra. 

  

1. DO EVENTO 

1.1. O evento será realizado no período e nos horários constantes na Programação - Anexo I, no forma-
to presencial. 

1.2. O evento tem por objetivo oferecer um espaço de escuta, acolhimento e diálogo que favoreça a promo-
ção da saúde mental de mães e pais atípicos, fortalecendo vínculos, valorizando experiências e estimulando 
estratégias coletivas de enfrentamento e autocuidado. 

1.3. A carga horária será de 2h/a (duas horas-aula). 

1.4. O evento será realizado na Escola Judicial de Roraima - EJURR. 

1.5. A competência atribuída à palestra será a Comportamental - Inteligência Emocional. 

2. DAS VAGAS 

2.1. Serão ofertadas 20 (vinte) vagas. 

2.2. Público-alvo: mães e pais atípicos do TJRR. 

2.3. A inscrição de candidatos ou candidatas que não se enquadram no público-alvo deste evento estará su-
jeita a cancelamento por ato unilateral da escola, salvo existência de vagas remanescentes. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser solicitadas no endereço eletrônico https://ejurr.tjrr.jus.br, no período com-
preendido entre os dias 22/9/2025 e 26/9/2025. 

3.2. A confirmação da inscrição será enviada via e-mail. 

3.3. As solicitações de inscrição presumem a anuência da chefia imediata e dos termos deste Edital. 

3.4. A EJURR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem téc-
nica. 

3.5. O cancelamento da inscrição poderá ser solicitado com antecedência mínima de 3 (três) dias do início 
da ação formativa, através do e-mail srinf@tjrr.jus.br. 

3.6. Findo o prazo estabelecido no item anterior, os pedidos de desistência serão processados na forma do 
artigo 51 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.7. A inassiduidade ou desistência injustificadas no evento implicarão na impossibilidade de participação 
em novos eventos da mesma natureza pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do término da ação, nos 
termos do art. 6º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

4. DA AVALIAÇÃO 

4.1. Para a avaliação serão utilizadas as seguintes estratégias: 

4.1.1. Avaliação do(a) aluno(a): A avaliação de aprendizagem deve ser realizada durante todo o processo 
formativo, com o objetivo de verificar o desenvolvimento das capacidades definidas nos objetivos específi-
cos, tomando-se por base a participação dos/as discentes nas ações educativas propostas no evento. O con-
junto de tais atividades possibilitará a aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à práti-
ca, exigindo-se frequência igual a 100% (cem por cento) da carga horária total do evento. 

4.1.2. Autoavaliação: A autoavaliação não deve ser solitária, mas realizada de forma conjunta a outras estra-
tégias avaliativas. Nesse processo, deve haver o envolvimento dos instrutores e de todos(as) os(as) alu-
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nos(as); deverá ser aplicada intencional e consciente de maneira a propiciar a metacognição – o que signifi-
ca dizer que o(a) aluno(a) deve ser capaz de expressar, por meio de comunicação, o que aprendeu. A avalia-
ção de desempenho, na modalidade de autoavaliação, proporcionará melhorias na atuação dos sujeitos en-
volvidos no processo (aluno/a – professor/tutor) e refletirá favoravelmente no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem. 

4.1.3. Avaliação de reação: A avaliação de reação consiste em verificar a satisfação dos(as) discentes em 
relação ao evento, envolvendo, também, a avaliação do desempenho dos instrutores. Com a avaliação de 
reação, tem-se a intenção de saber o grau de satisfação das pessoas e identificar as fragilidades para que 
possam ser revistas em ações futuras. Dessa forma, podem ser revistos pontos do planejamento, do suporte 
dado aos discentes, das metodologias adotadas, da carga horária, etc. Assim, o(a) discente preencherá um 
formulário de reação conforme escala de valores para cada requisito, alinhada às diretrizes da ENFAM. Tal 
instrumento contém itens: 

a) acerca do evento (desenvolvimento dos temas, adequação dos materiais de apoio ao desenvolvimento dos 
temas, carga horária do evento e integração do(a)s participantes); 

b) das palestrantes (domínio do conteúdo abordado no evento, capacidade de comunicação, relação da teoria 
com o exercício profissional, otimização do tempo de aula, eficácia das estratégias de ensino utilizadas, qua-
lidade do material didático, estímulo ao aprendizado, disposição para esclarecer dúvidas do(a) participantes) 
e 

c) do suporte técnico (presteza no atendimento antes e durante o evento, agilidade na resolução de proble-
mas, qualidade das informações prestadas). 

5. DA CERTIFICAÇÃO 

5.1. A certificação estará condicionada à frequência igual a 100% (cem por cento)  da carga horária total 
do evento.  

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Os(as) alunos(as) aprovados(as) deverão preencher a avaliação de reação no prazo de 5 (cinco) dias do 
término do evento. 

6.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da EJURR, consoante as normas pertinentes. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Ana Paula Joaquim Macedo 

Coordenadora Acadêmica da EJURR 

ANEXO I 

 PROGRAMAÇÃO 

Data/Hora Tema Carga Horária 
30/9/2025 
9h às 11h 

Círculo Dialógico: Saúde mental de mães e pais atípicos 2h/a 

CURRÍCULO DAS PALESTRANTES: 

VALESKA CRISTIANE DE CARVALHO SILVA: Graduada em Direito. Especialista em Justiça Res-
taurativa, Gestão e Transformação de Conflitos e Mediação Escolar. Atualmente é Técnica Judiciária, ocu-
pando o Cargo de Chefe da Unidade de Justiça Restaurativa - UNIJUR/TJRR. Experiência na área de Direi-
to, com ênfase em Justiça Restaurativa. Facilitadora em Justiça Restaurativa. Supervisora para Facilitadores 
em Justiça Restaurativa. Instrutora de Construção de Paz. Formação de Formadores (FOFO I, II e III). 

ISABEAU CRISTINA DE SOUSA BEZERRA: Servidora do TJRR. Psicóloga da Coordenadoria da In-
fância e Juventude do TJRR. Especialista em Psicologia Jurídica pela Uninassau e Mestra em Sociedade e 
Fronteiras pela UFRR. 
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EDITAL N.º 85/2025 

 

A Escola Judicial de Roraima - EJURR faz saber que será realizado, mediante as regras internas determina-
das neste edital, o curso "Gestão do Tempo", a ser ministrado pela instrutora Andréia Ribas. 

  

1. DO CURSO 

1.1. O curso ocorrerá no período de 6 a 31/10/2025, sendo totalmente desenvolvido em cará-
ter autoinstrucional, no formato EAD, através da plataforma do Instituto Educere. 

1.2. O curso tem por objetivo proporcionar aos participantes o aprimoramento de habilidades relacionadas 
ao planejamento e à utilização estratégica do tempo, estimulando a adoção de métodos que possibilitem 
maior foco, disciplina, cumprimento de prazos e alcance de resultados com qualidade. 

1.3. A carga horária do curso será de 30 (trinta) horas/aula. 

2. DAS VAGAS 

2.1. Serão ofertadas 100 (cem) vagas. 

2.2. Público-alvo: magistradas, magistrados, servidoras, servidores, estagiárias, estagiários do TJRR. 

2.3. A inscrição de candidatos ou candidatas que não se enquadram no público-alvo deste evento estará su-
jeita a cancelamento por ato unilateral da escola, salvo existência de vagas remanescentes. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser solicitadas no endereço eletrônico https://ejurr.tjrr.jus.br, no período com-
preendido entre os dias 24/09 e 2/10/2025. 

3.2. A confirmação da inscrição será enviada via e-mail. 

3.3. As solicitações de inscrição presumem a anuência da chefia imediata e dos termos deste Edital. 

3.4. A EJURR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem téc-
nica. 

3.5. O cancelamento da inscrição poderá ser solicitado com antecedência mínima de 3 (três) dias do início 
da ação formativa, através do e-mail srinf@tjrr.jus.br. 

3.6. Findo o prazo estabelecido no item anterior, os pedidos de desistência serão processados na forma do 
artigo 51 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.7. A inassiduidade ou desistência injustificadas no curso implicarão na impossibilidade de participação em 
novos eventos da mesma natureza pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do término da ação, nos 
termos do art. 6º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.8. O aluno injustificadamente faltoso/desistente deverá ressarcir ao erário o valor proporcional do in-
vestimento (Art. 50 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 6º, § 2.º da Portaria TJRR n. 975 de 
19/5/2015). 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

4.1 O que é o tempo em uma organização? Administrar o tempo em busca de eficiência; Gestão de Pessoas; 
Organização e colaboradores; Implantação de organização do tempo. 

5. DA AVALIAÇÃO 

5.1. Para a avaliação serão utilizadas as seguintes estratégias: 

5.1.1. Avaliação do(a) aluno(a): A avaliação de aprendizagem deve ser realizada durante todo o processo 
formativo, com o objetivo de verificar o desenvolvimento das capacidades definidas nos objetivos específi-
cos, tomando-se por base a participação dos/as discentes nas ações educativas propostas no curso. O conjun-
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to de tais atividades possibilitará a aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à prática. 
Para aprovação o aluno deverá ter um aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além de partici-
pação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

5.1.2. Autoavaliação: A autoavaliação não deve ser solitária, mas realizada de forma conjunta a outras estra-
tégias avaliativas. Nesse processo, deve haver o envolvimento dos instrutores e de todos(as) os(as) alu-
nos(as); deverá ser aplicada intencional e consciente de maneira a propiciar a metacognição – o que signifi-
ca dizer que o(a) aluno(a) deve ser capaz de expressar, por meio de comunicação, o que aprendeu. A avalia-
ção de desempenho, na modalidade de autoavaliação, proporcionará melhorias na atuação dos sujeitos en-
volvidos no processo (aluno/a – professor/tutor) e refletirá favoravelmente no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem. 

5.1.3. Avaliação de reação: A avaliação de reação consiste em verificar a satisfação dos(as) discentes em 
relação ao curso, envolvendo, também, a avaliação do desempenho dos instrutores. Com a avaliação de rea-
ção, tem-se a intenção de saber o grau de satisfação das pessoas e identificar as fragilidades para que pos-
sam ser revistas em ações futuras. Dessa forma, podem ser revistos pontos do planejamento, do suporte da-
do aos discentes, das metodologias adotadas, da carga horária, etc. Assim, o(a) discente preencherá um for-
mulário de reação conforme escala de valores para cada requisito, alinhada às diretrizes da ENFAM. Tal 
instrumento contém itens: 

a) acerca do curso (desenvolvimento dos temas, adequação dos materiais de apoio ao desenvolvimento dos 
temas, carga horária do curso e integração do(a)s participantes); 

b) dos instrutores (domínio do conteúdo abordado no curso, capacidade de comunicação, relação da teoria 
com o exercício profissional, otimização do tempo de aula, eficácia das estratégias de ensino utilizadas, qua-
lidade do material didático, estímulo ao aprendizado, disposição para esclarecer dúvidas do(a) participantes) 
e 

c) do suporte técnico (presteza no atendimento antes e durante o curso, agilidade na resolução de problemas, 
qualidade das informações prestadas). 

6. DA CERTIFICAÇÃO 

6.1. Serão certificados os alunos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além 
de participação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da EJURR, consoante as normas pertinentes. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Ana Paula Joaquim Macedo 

Coordenadora Acadêmica da EJURR 

 

CURRÍCULO DA INSTRUTORA: 

ANDRÉIA RIBAS 

Psicóloga e Pós-graduada em Gestão Estratégica de Recursos Humanos, Gestão e Administração de Proje-
tos Sociais. Servidora Pública da Secretaria de Saúde do Distrito Federal e docente de Gestão de Pessoas, 
Relações Públicas e Humanas e Ética no Serviço Público. 
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EDITAL N.º 86/2025 
  

A Escola Judicial de Roraima - EJURR faz saber que será realizado, mediante as regras internas determina-
das neste edital, o curso "Inteligência Emocional", a ser ministrado pelo instrutor Marcelo Paiva. 

  

1. DO CURSO 

1.1. O curso ocorrerá no período de 6 a 24/10/2025, sendo totalmente desenvolvido em cará-
ter autoinstrucional, no formato EAD, através da plataforma do Instituto Educere. 

1.2. O curso tem por objetivo promover o desenvolvimento da inteligência emocional dos participantes, 
ampliando a capacidade de reconhecer, compreender e gerenciar as próprias emoções, bem como de lidar de 
forma equilibrada e empática com as emoções dos outros, favorecendo relações interpessoais saudáveis, 
tomadas de decisão assertivas e maior equilíbrio entre vida pessoal e profissional. 

1.3. A carga horária do curso será de 20 (vinte) horas/aula. 

2. DAS VAGAS 

2.1. Serão ofertadas 100 (cem) vagas. 

2.2. Público-alvo: magistradas, magistrados, servidoras, servidores, estagiárias, estagiários do TJRR. 

2.3. A inscrição de candidatos ou candidatas que não se enquadram no público-alvo deste evento estará su-
jeita a cancelamento por ato unilateral da escola, salvo existência de vagas remanescentes. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser solicitadas no endereço eletrônico https://ejurr.tjrr.jus.br, no período com-
preendido entre os dias 24/9 e 2/10/2025. 

3.2. A confirmação da inscrição será enviada via e-mail. 

3.3. As solicitações de inscrição presumem a anuência da chefia imediata e dos termos deste Edital. 

3.4. A EJURR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem téc-
nica. 

3.5. O cancelamento da inscrição poderá ser solicitado com antecedência mínima de 3 (três) dias do início 
da ação formativa, através do e-mail srinf@tjrr.jus.br. 

3.6. Findo o prazo estabelecido no item anterior, os pedidos de desistência serão processados na forma do 
artigo 51 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.7. A inassiduidade ou desistência injustificadas no curso implicarão na impossibilidade de participação em 
novos eventos da mesma natureza pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do término da ação, nos 
termos do art. 6º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.8. O aluno injustificadamente faltoso/desistente deverá ressarcir ao erário o valor proporcional do in-
vestimento (Art. 50 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 6º, § 2.º da Portaria TJRR n. 975 de 
19/5/2015). 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

4.1 Conceito de inteligência; Razão, emoção, sentimentos e sensações; Inteligência emocional na vida pes-
soal; Inteligência emocional no ambiente de trabalho. 

5. DA AVALIAÇÃO 

5.1. Para a avaliação serão utilizadas as seguintes estratégias: 

5.1.1. Avaliação do(a) aluno(a): A avaliação de aprendizagem deve ser realizada durante todo o processo 
formativo, com o objetivo de verificar o desenvolvimento das capacidades definidas nos objetivos específi-
cos, tomando-se por base a participação dos/as discentes nas ações educativas propostas no curso. O conjun-
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to de tais atividades possibilitará a aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à prática. 
Para aprovação o aluno deverá ter um aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além de partici-
pação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

5.1.2. Autoavaliação: A autoavaliação não deve ser solitária, mas realizada de forma conjunta a outras estra-
tégias avaliativas. Nesse processo, deve haver o envolvimento dos instrutores e de todos(as) os(as) alu-
nos(as); deverá ser aplicada intencional e consciente de maneira a propiciar a metacognição – o que signifi-
ca dizer que o(a) aluno(a) deve ser capaz de expressar, por meio de comunicação, o que aprendeu. A avalia-
ção de desempenho, na modalidade de autoavaliação, proporcionará melhorias na atuação dos sujeitos en-
volvidos no processo (aluno/a – professor/tutor) e refletirá favoravelmente no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem. 

5.1.3. Avaliação de reação: A avaliação de reação consiste em verificar a satisfação dos(as) discentes em 
relação ao curso, envolvendo, também, a avaliação do desempenho dos instrutores. Com a avaliação de rea-
ção, tem-se a intenção de saber o grau de satisfação das pessoas e identificar as fragilidades para que pos-
sam ser revistas em ações futuras. Dessa forma, podem ser revistos pontos do planejamento, do suporte da-
do aos discentes, das metodologias adotadas, da carga horária, etc. Assim, o(a) discente preencherá um for-
mulário de reação conforme escala de valores para cada requisito, alinhada às diretrizes da ENFAM. Tal 
instrumento contém itens: 

a) acerca do curso (desenvolvimento dos temas, adequação dos materiais de apoio ao desenvolvimento dos 
temas, carga horária do curso e integração do(a)s participantes); 

b) dos instrutores (domínio do conteúdo abordado no curso, capacidade de comunicação, relação da teoria 
com o exercício profissional, otimização do tempo de aula, eficácia das estratégias de ensino utilizadas, qua-
lidade do material didático, estímulo ao aprendizado, disposição para esclarecer dúvidas do(a) participantes) 
e 

c) do suporte técnico (presteza no atendimento antes e durante o curso, agilidade na resolução de problemas, 
qualidade das informações prestadas). 

6. DA CERTIFICAÇÃO 

6.1. Serão certificados os alunos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além 
de participação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da EJURR, consoante as normas pertinentes. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Ana Paula Joaquim Macedo 

Coordenadora Acadêmica da EJURR 

 

CURRÍCULO DO INSTRUTOR: 

MARCELO PAIVA 

Coordena cursos de pós-graduação de Português Jurídico, Língua Portuguesa, Linguística e Revisão de Tex-
to; autor de 46 livros sobre o uso adequado de nosso idioma em especializações relacionadas principalmente 
à atividade institucional; ministra cursos e presta consultoria a diversos órgãos públicos: Conselho Nacional 
de Justiça, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal de Contas da União, Supe-
rior Tribunal Militar, Ministério Público da União, Câmara dos Deputados, Polícia Federal, Tribunais Regi-
onais e Estaduais, Ministérios etc. 
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EDITAL N.º 87/2025 
  

A Escola Judicial de Roraima - EJURR, faz saber que será realizado pela EJURR, mediante as regras inter-
nas determinadas neste edital, o curso "Inteligência Artificial no Poder Judiciário", a ser ministrado pelo 
instrutor Marcelo Paiva. 

  

1. DO CURSO 

1.1. O curso ocorrerá no período de 6 a 24/10/2025, sendo totalmente desenvolvido em cará-
ter autoinstrucional, no formato EAD, através da plataforma do Instituto Educere. 

1.2. O curso tem por objetivo ampliar o conhecimento e a compreensão dos participantes sobre os conceitos, 
aplicações da inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário, capacitando-os para utilizar ferramentas e 
recursos tecnológicos de forma ética, segura e eficiente, visando otimizar processos, apoiar a tomada de 
decisões e melhorar a prestação jurisdicional. 

1.3. A carga horária do curso será de 20 (vinte) horas/aula. 

2. DAS VAGAS 

2.1. Serão ofertadas 100 (cem) vagas. 

2.2. As vagas são destinadas para magistradas, magistrados, servidoras e servidores do TJRR. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser solicitadas no endereço eletrônico https://ejurr.tjrr.jus.br, no período com-
preendido entre os dias 25 e 30/9/2025. 

3.2. As solicitações de inscrição presumem a anuência da chefia imediata. 

3.3. A EJURR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem téc-
nica. 

3.4. O cancelamento da inscrição poderá ser solicitado até o dia útil anterior a realização da ação formativa, 
através do e-mail srinf@tjrr.jus.br. 

3.5. Findo o prazo estabelecido no item anterior, os pedidos de desistência serão processados na forma do 
artigo 51 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.6. A inassiduidade ou desistência injustificadas no curso implicarão na impossibilidade de participação em 
novos eventos da mesma natureza pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do término da ação, nos 
termos do art. 6º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.7. O aluno injustificadamente faltoso/desistente deverá ressarcir ao erário o valor proporcional do in-
vestimento (Art. 50 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 
19/5/2015). 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

4.1 Conceito de inteligência artificial; A importância do letramento e os pilares éticos no uso consciente da 
inteligência artificial; Uso prático de ferramentas inteligentes (ChatGPT, Copilot, etc.);  Prompts e engenha-
ria de prompt para obter melhores resultados; Ferramentas inteligentes para ações pessoais e profissionais 
específicas já desenvolvidas para o Poder Judiciário. 

5. DA AVALIAÇÃO 

5.1. Para a avaliação serão utilizadas as seguintes estratégias: 

5.1.1. Avaliação do(a) aluno(a): A avaliação de aprendizagem deve ser realizada durante todo o processo 
formativo, com o objetivo de verificar o desenvolvimento das capacidades definidas nos objetivos específi-
cos, tomando-se por base a participação dos/as discentes nas ações educativas propostas no curso. O conjun-
to de tais atividades possibilitará a aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à prática. 
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Para aprovação o aluno deverá ter um aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além de partici-
pação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

5.1.2. Autoavaliação: A autoavaliação não deve ser solitária, mas realizada de forma conjunta a outras estra-
tégias avaliativas. Nesse processo, deve haver o envolvimento dos instrutores e de todos(as) os(as) alu-
nos(as); deverá ser aplicada intencional e consciente de maneira a propiciar a metacognição – o que signifi-
ca dizer que o(a) aluno(a) deve ser capaz de expressar, por meio de comunicação, o que aprendeu. A avalia-
ção de desempenho, na modalidade de autoavaliação, proporcionará melhorias na atuação dos sujeitos en-
volvidos no processo (aluno/a – professor/tutor) e refletirá favoravelmente no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem. 

5.1.3. Avaliação de reação: A avaliação de reação consiste em verificar a satisfação dos(as) discentes em 
relação ao curso, envolvendo, também, a avaliação do desempenho dos instrutores. Com a avaliação de rea-
ção, tem-se a intenção de saber o grau de satisfação das pessoas e identificar as fragilidades para que pos-
sam ser revistas em ações futuras. Dessa forma, podem ser revistos pontos do planejamento, do suporte da-
do aos discentes, das metodologias adotadas, da carga horária, etc. Assim, o(a) discente preencherá um for-
mulário de reação conforme escala de valores para cada requisito, alinhada às diretrizes da ENFAM. Tal 
instrumento contém itens: 

a) acerca do curso (desenvolvimento dos temas, adequação dos materiais de apoio ao desenvolvimento dos 
temas, carga horária do curso e integração do(a)s participantes); 

b) dos instrutores (domínio do conteúdo abordado no curso, capacidade de comunicação, relação da teoria 
com o exercício profissional, otimização do tempo de aula, eficácia das estratégias de ensino utilizadas, qua-
lidade do material didático, estímulo ao aprendizado, disposição para esclarecer dúvidas do(a) participantes) 
e 

c) do suporte técnico (presteza no atendimento antes e durante o curso, agilidade na resolução de problemas, 
qualidade das informações prestadas). 

6. DA CERTIFICAÇÃO 

6.1. Serão certificados os alunos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além 
de participação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da EJURR, consoante as normas pertinentes. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Ana Paula Joaquim Macedo 

Coordenadora Acadêmica da EJURR 

  

CURRÍCULO DO INSTRUTOR: 

MARCELO PAIVA 

Coordena cursos de pós-graduação de Português Jurídico, Língua Portuguesa, Linguística e Revisão de Tex-
to; autor de 46 livros sobre o uso adequado de nosso idioma em especializações relacionadas principalmente 
à atividade institucional; ministra cursos e presta consultoria a diversos órgãos públicos: Conselho Nacional 
de Justiça, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal de Contas da União, Supe-
rior Tribunal Militar, Ministério Público da União, Câmara dos Deputados, Polícia Federal, Tribunais Regi-
onais e Estaduais, Ministérios etc. 
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EDITAL N.º 88/2025 
 

A Escola Judicial de Roraima - EJURR, faz saber que será realizado pela EJURR, mediante as regras inter-
nas determinadas neste edital, o curso "Redação Oficial", a ser ministrado pelo instrutor Marcelo Paiva. 

 

1. DO CURSO 

1.1. O curso ocorrerá no período de 6 a 31/10/2025, sendo totalmente desenvolvido em cará-
ter autoinstrucional, no formato EAD, através da plataforma do Instituto Educere. 

1.2. O curso tem por objetivo aprimorar as habilidades de elaboração, revisão e padronização de documen-
tos oficiais, de acordo com as normas da redação oficial e da comunicação administrativa, garantindo clare-
za, objetividade, impessoalidade e correção linguística, de forma a assegurar a efetividade e a credibilidade 
da comunicação institucional. 

1.3. A carga horária do curso será de 30 (trinta) horas/aula. 

2. DAS VAGAS 

2.1. Serão ofertadas 100 (cem) vagas. 

2.2. As vagas são destinadas para magistradas, magistrados, servidoras, servidores, estagiárias, estagiários, 
colaboradoras e colaboradores do TJRR. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser solicitadas no endereço eletrônico https://ejurr.tjrr.jus.br, no período com-
preendido entre os dias 25 e 30/9/2025. 

3.2. As solicitações de inscrição presumem a anuência da chefia imediata. 

3.3. A EJURR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem téc-
nica. 

3.4. O cancelamento da inscrição poderá ser solicitado até o dia útil anterior a realização da ação formativa, 
através do e-mail srinf@tjrr.jus.br. 

3.5. Findo o prazo estabelecido no item anterior, os pedidos de desistência serão processados na forma do 
artigo 51 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.6. A inassiduidade ou desistência injustificadas no curso implicarão na impossibilidade de participação em 
novos eventos da mesma natureza pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do término da ação, nos 
termos do art. 6º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.7. O aluno injustificadamente faltoso/desistente deverá ressarcir ao erário o valor proporcional do inves-
timento (Art. 50 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015). 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

4.1 Conceito de redação oficial; A linguagem dos atos; Competência textual (clareza, concisão, objetivida-
de, coerência, coesão, correção gramatical); Uniformidade e padronização; Principais falhas na redação ofi-
cial; Vocabulário e expressões; Pronomes de tratamento, endereçamento e vocativo; Correspondências e 
documentos; Principais dúvidas gramaticais. 

5. DA AVALIAÇÃO 

5.1. Para a avaliação serão utilizadas as seguintes estratégias: 

5.1.1. Avaliação do(a) aluno(a): A avaliação de aprendizagem deve ser realizada durante todo o processo 
formativo, com o objetivo de verificar o desenvolvimento das capacidades definidas nos objetivos específi-
cos, tomando-se por base a participação dos/as discentes nas ações educativas propostas no curso. O conjun-
to de tais atividades possibilitará a aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à prática. 

E
S

C
O

LA
 J

U
D

IC
IA

L 
D

E
 R

O
R

A
IM

A

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 12 de setembro de 2025 ANO XXVI - EDIÇÃO 7940 18/45

f0af2e29-d884-4b2a-a31f-369933d1b133Número de Autenticidade: 4a05826e8491139576b6ebc4261d7e73



 

 

Para aprovação o aluno deverá ter um aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além de partici-
pação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

5.1.2. Autoavaliação: A autoavaliação não deve ser solitária, mas realizada de forma conjunta a outras estra-
tégias avaliativas. Nesse processo, deve haver o envolvimento dos instrutores e de todos(as) os(as) alu-
nos(as); deverá ser aplicada intencional e consciente de maneira a propiciar a metacognição – o que signifi-
ca dizer que o(a) aluno(a) deve ser capaz de expressar, por meio de comunicação, o que aprendeu. A avalia-
ção de desempenho, na modalidade de autoavaliação, proporcionará melhorias na atuação dos sujeitos en-
volvidos no processo (aluno/a – professor/tutor) e refletirá favoravelmente no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem. 

5.1.3. Avaliação de reação: A avaliação de reação consiste em verificar a satisfação dos(as) discentes em 
relação ao curso, envolvendo, também, a avaliação do desempenho dos instrutores. Com a avaliação de rea-
ção, tem-se a intenção de saber o grau de satisfação das pessoas e identificar as fragilidades para que pos-
sam ser revistas em ações futuras. Dessa forma, podem ser revistos pontos do planejamento, do suporte da-
do aos discentes, das metodologias adotadas, da carga horária, etc. Assim, o(a) discente preencherá um for-
mulário de reação conforme escala de valores para cada requisito, alinhada às diretrizes da ENFAM. Tal 
instrumento contém itens: 

a) acerca do curso (desenvolvimento dos temas, adequação dos materiais de apoio ao desenvolvimento dos 
temas, carga horária do curso e integração do(a)s participantes); 

b) dos instrutores (domínio do conteúdo abordado no curso, capacidade de comunicação, relação da teoria 
com o exercício profissional, otimização do tempo de aula, eficácia das estratégias de ensino utilizadas, qua-
lidade do material didático, estímulo ao aprendizado, disposição para esclarecer dúvidas do(a) participantes) 
e 

c) do suporte técnico (presteza no atendimento antes e durante o curso, agilidade na resolução de problemas, 
qualidade das informações prestadas). 

6. DA CERTIFICAÇÃO 

6.1. Serão certificados os alunos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além 
de participação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da EJURR, consoante as normas pertinentes. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Ana Paula Joaquim Macedo 

Coordenadora Acadêmica da EJURR 

  

CURRÍCULO DO INSTRUTOR: 

MARCELO PAIVA 

Coordena cursos de pós-graduação de Português Jurídico, Língua Portuguesa, Linguística e Revisão de Tex-
to; autor de 46 livros sobre o uso adequado de nosso idioma em especializações relacionadas principalmente 
à atividade institucional; ministra cursos e presta consultoria a diversos órgãos públicos: Conselho Nacional 
de Justiça, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal de Contas da União, Supe-
rior Tribunal Militar, Ministério Público da União, Câmara dos Deputados, Polícia Federal, Tribunais Regi-
onais e Estaduais, Ministérios etc. 
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EDITAL N.º 89/2025 
  

A Escola Judicial de Roraima - EJURR faz saber que será realizado, mediante as regras internas determina-
das neste edital, o curso "Gestão de mudanças e resiliência profissional", a ser ministrado pelo instru-
tor Marcelo Paiva. 

 

1. DO CURSO 

1.1. O curso ocorrerá no período de 6 a 31/10/2025, sendo totalmente desenvolvido em cará-
ter autoinstrucional, no formato EAD, através da plataforma do Instituto Educere. 

1.2. O curso tem por objetivo capacitar os participantes em técnicas atuais de Gestão de Mudanças e Resili-
ência Profissional, em conformidade com as orientações e atos normativos do Conselho Nacional de Justiça 
- CNJ. 

1.3. A carga horária do curso será de 30 (trinta) horas/aula. 

2. DAS VAGAS 

2.1. Serão ofertadas 100 (cem) vagas. 

2.2. Público-alvo: magistradas, magistrados, servidoras, servidores, estagiárias, estagiários do TJRR. 

2.3. A inscrição de candidatos ou candidatas que não se enquadram no público-alvo deste evento estará su-
jeita a cancelamento por ato unilateral da escola, salvo existência de vagas remanescentes. 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser solicitadas no endereço eletrônico https://ejurr.tjrr.jus.br, no período com-
preendido entre os dias 25 e 30/9/2025. 

3.2. A confirmação da inscrição será enviada via e-mail. 

3.3. As solicitações de inscrição presumem a anuência da chefia imediata e dos termos deste Edital. 

3.4. A EJURR não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem téc-
nica. 

3.5. O cancelamento da inscrição poderá ser solicitado com antecedência mínima de 3 (três) dias do início 
da ação formativa, através do e-mail srinf@tjrr.jus.br. 

3.6. Findo o prazo estabelecido no item anterior, os pedidos de desistência serão processados na forma do 
artigo 51 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 8º, § 3.º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.7. A inassiduidade ou desistência injustificadas no curso implicarão na impossibilidade de participação em 
novos eventos da mesma natureza pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do término da ação, nos 
termos do art. 6º da Portaria TJRR n. 975 de 19/5/2015. 

3.8. O aluno injustificadamente faltoso/desistente deverá ressarcir ao erário o valor proporcional do in-
vestimento (Art. 50 da Resolução TJRR n. 50 de 15/12/2021 e 6º, § 2.º da Portaria TJRR n. 975 de 
19/5/2015). 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

4.1 . Introdução à gestão de mudanças; Princípios e técnicas; Benefícios da gestão de mudanças; Roteiro de 
implementação; Conceito de resiliência profissional; Principais autores e práticas individuais e organizacio-
nais; Equipes resilientes; Técnicas para lidar com a pressão e com a frustração. 

5. DA AVALIAÇÃO 

5.1. Para a avaliação serão utilizadas as seguintes estratégias: 

5.1.1. Avaliação do(a) aluno(a): A avaliação de aprendizagem deve ser realizada durante todo o processo 
formativo, com o objetivo de verificar o desenvolvimento das capacidades definidas nos objetivos específi-
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cos, tomando-se por base a participação dos/as discentes nas ações educativas propostas no curso. O conjun-
to de tais atividades possibilitará a aferição da capacidade de aplicação do conhecimento teórico à prática. 
Para aprovação o aluno deverá ter um aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além de partici-
pação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

5.1.2. Autoavaliação: A autoavaliação não deve ser solitária, mas realizada de forma conjunta a outras estra-
tégias avaliativas. Nesse processo, deve haver o envolvimento dos instrutores e de todos(as) os(as) alu-
nos(as); deverá ser aplicada intencional e consciente de maneira a propiciar a metacognição – o que signifi-
ca dizer que o(a) aluno(a) deve ser capaz de expressar, por meio de comunicação, o que aprendeu. A avalia-
ção de desempenho, na modalidade de autoavaliação, proporcionará melhorias na atuação dos sujeitos en-
volvidos no processo (aluno/a – professor/tutor) e refletirá favoravelmente no desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem. 

5.1.3. Avaliação de reação: A avaliação de reação consiste em verificar a satisfação dos(as) discentes em 
relação ao curso, envolvendo, também, a avaliação do desempenho dos instrutores. Com a avaliação de rea-
ção, tem-se a intenção de saber o grau de satisfação das pessoas e identificar as fragilidades para que pos-
sam ser revistas em ações futuras. Dessa forma, podem ser revistos pontos do planejamento, do suporte da-
do aos discentes, das metodologias adotadas, da carga horária, etc. Assim, o(a) discente preencherá um for-
mulário de reação conforme escala de valores para cada requisito, alinhada às diretrizes da ENFAM. Tal 
instrumento contém itens: 

a) acerca do curso (desenvolvimento dos temas, adequação dos materiais de apoio ao desenvolvimento dos 
temas, carga horária do curso e integração do(a)s participantes); 

b) dos instrutores (domínio do conteúdo abordado no curso, capacidade de comunicação, relação da teoria 
com o exercício profissional, otimização do tempo de aula, eficácia das estratégias de ensino utilizadas, qua-
lidade do material didático, estímulo ao aprendizado, disposição para esclarecer dúvidas do(a) participantes) 
e 

c) do suporte técnico (presteza no atendimento antes e durante o curso, agilidade na resolução de problemas, 
qualidade das informações prestadas). 

6. DA CERTIFICAÇÃO 

6.1. Serão certificados os alunos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) pontos, além 
de participação mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no curso. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da EJURR, consoante as normas pertinentes. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Ana Paula Joaquim Macedo 

Coordenadora Acadêmica da EJURR 

  

CURRÍCULO DO INSTRUTOR: 

MARCELO PAIVA 

Coordena cursos de pós-graduação de Português Jurídico, Língua Portuguesa, Linguística e Revisão de Tex-
to; autor de 46 livros sobre o uso adequado de nosso idioma em especializações relacionadas principalmente 
à atividade institucional; ministra cursos e presta consultoria a diversos órgãos públicos: Conselho Nacional 
de Justiça, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal de Contas da União, Supe-
rior Tribunal Militar, Ministério Público da União, Câmara dos Deputados, Polícia Federal, Tribunais Regi-
onais e Estaduais, Ministérios etc. 
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SECRETARIA-GERAL 
 

EXTRATO DE DECISÃO 
 

Processo ADMINISTRATIVO n. 0006907-60.2025.8.23.8000 
Assunto: Participação no XVIII Fórum Nacional de Justiça Protetiva (FONAJUP) e XXXV Fórum Nacional 
da Justiça. 
 
(...) 
7. Nessa linha, não obstante a relevância do evento e a pertinência da indicação, revela-se inviável 
autorizar a participação externa diante das limitações financeiras impostas ao orçamento deste Tribunal. 
8. Assim, seguindo o entendimento do titular da Secretaria-Geral e considerando a necessidade de 
preservação do equilíbrio fiscal, o cumprimento das obrigações financeiras desta instituição e o disposto 
no artigo 1º, inciso VI, da Portaria TJRR/PR n. 415/2025, INDEFIRO o pedido, pelas razões ora expostas. 
9. Publique-se o extrato da presente decisão. 
10. Após, encaminhem-se os autos à Coordenadoria da Infância e Juventude, para conhecimento. 
11. Vista à Presidência. 

 
Kárisse Nascimento Blos Lago 
Secretária-Geral, em exercício 

 
 

EXTRATO DE DECISÃO 
 

Processo ADMINISTRATIVO n. 0019281-11.2025.8.23.8000 
Assunto: Participação no XVII FONAVID, na Reunião Administrativa do COCEVID e na Reunião da 
Diretoria Executiva do FONAVID. 
 
(...) 
7. Nessa linha, não obstante a relevância do evento e a pertinência da indicação, revela-se inviável 
autorizar a participação externa diante das limitações financeiras impostas ao orçamento deste Tribunal. 
8. Assim, seguindo o entendimento do titular da Secretaria-Geral e considerando a necessidade de 
preservação do equilíbrio fiscal, o cumprimento das obrigações financeiras desta instituição e o disposto 
no artigo 1º, inciso VI, da Portaria TJRR/PR n. 415/2025, INDEFIRO o pedido de deslocamento aos 
servidores, pelas razões ora expostas. 
9. Publique-se o extrato da presente decisão. 
10. Após, encaminhem-se os autos à CEVID, para ciência. 
11. Vista à Presidência. 

 
Kárisse Nascimento Blos Lago 
Secretária-Geral, em exercício 

 
 
 
 
Processo ADMINISTRATIVO n. 0008450-98.2025.8.23.8000 
Assunto: Dispensa Eletrônica n. 4/2025 - SRP - Formação de registro de preços para aquisição de troféus 
e minitroféus. 
  

1. Vieram os autos para homologação da Dispensa Eletrônica n. 4/2025 (Ep. 2464475), que tem por 
objeto à eventual a aquisição de troféus personalizados e minitroféus de participação, para premiação na 
4ª edição do concurso Prêmio de Inovação do Poder Judiciário de Roraima, consoante Termo de 
Referência n. 62/2025 (Ep. 2456311). 
2. A licitação foi composta por 1 (um) Grupo, contendo 4 (quatro) itens. 
3. Contudo, observa-se que, ainda que cumpridos os requisitos de publicidade e constatada a ampla 
participação de licitantes, o certame foi declarado fracassado, posto que nenhuma das participantes 
atendeu na íntegra as exigências do Aviso de Dispensa Eletrônica n. 4/2025 (Eps. 2472981, 2477061, 
2477930, 2483378 e 2484591). 
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4. Outrossim, verifica-se que o Parecer SG/NUJAD n. 289, de 4 de setembro de 2025 (Ep. 2486660), 
constatou a ausência de qualquer vício que comprometa o processo competitivo e desrespeite os 
princípios Constitucionais e os dispositivos da Lei de Licitações, sugerindo a homologação do fracasso da 
Dispensa Eletrônica. 
5. Portanto, atendidos os requisitos legais e editalícios, acolho o Parecer SG/NUJAD n. 289/2025 e, com 
fulcro no art. 71, IV, §4º da Lei n. 14.133/2021 c/c o art. 1º, inciso IV, da Portaria TJRR/PR n. 415/2025 e 
o item 8 do Aviso de Dispensa, HOMOLOGO a Dispensa de Licitação, realizada na modalidade 
Eletrônica, sob o n. 4/2025, ratificando a declaração de fracasso da dispensa eletrônica (Ep. 2485138), 
que registra a inabilitação e desclassificação das empresas licitantes. 
6. Publique-se e certifique-se. 
7. Homologue-se no respectivo site de licitações. 
8. À SUBALC para atendimento do item 30 do opinativo jurídico. 
9. Concomitantemente, à Equipe de Contratação para demais medidas necessárias, inclusive quanto ao 
interesse pela repetição do certame, atentando-se a sugestão apresentada no item 39 do parecer jurídico. 
  

 
Kárisse Nascimento Blos Lago 
Secretária-Geral, em exercício 

 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA TJRR/SG n. 80 DE 11 DE SETEMBRO DE 2025 
 

A SECRETÁRIA-GERAL, EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no 
uso de suas atribuições,  
Considerando o teor do Procedimento SEI n° 0000943-86.2025.8.23.8000, RESOLVE: 
 
Art. 1º Divulgar a publicação da Tabela do Fator de Correção - Setembro/2025, disponível no endereço 
eletrônico: http://www.tjrr.jus.br/index.php/servicos/fator-de-atualizacao-monetaria, em consonância com a 
Portaria da Presidência n.º 2.176/2017. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

Kárisse Nascimento Blos Lago 
Secretária-Geral, em exercício 
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS - GABINETE 
 

PORTARIA N.º 1015 DO DIA 11 DE SETEMBRO DE 2025 
  
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso das atribuições que lhes são conferidas por meio do art. 3° da Portaria da Presidência n. 
415, do dia 7 de fevereiro de 2025, 
  
CONSIDERANDO o teor do Processo n.º 0025039-39.2023.8.23.8000 (Sistema SEI), 
  
RESOLVE: 
  
Conceder ao servidor DIEGO MARCELO DA SILVA, Assessor Jurídico, dispensa do serviço nos dias 12 e 
15/9/2025, por ter prestado serviços à justiça eleitoral nas Eleições Gerais de 2022 – 1º e 2º Turnos, ficando o 
saldo de 6 (seis) dias para serem usufruídos em data oportuna. 
   
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  
  

Fábio de Souza Adona Leite 
Secretário de Gestão de Pessoas 

 
PORTARIAS DO DIA 11 DE SETEMBRO DE 2025 

  
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso das atribuições que lhes são conferidas por meio do art. 3° da Portaria da Presidência n. 
415, do dia 7 de fevereiro de 2025, 
  
RESOLVE: 
   
N.º 1016 - Conceder à servidora ANTONIA IVANEIDE DE ARAUJO, Função Técnica Especializada, 18 
(dezoito) dias de recesso forense, referente a 2024, no período de 20/10 a 6/11/2025. 
N.º 1017 - Alterar a 2ª etapa do recesso forense do servidor FRANCISCO SOCORRO PINHEIRO DOS 
ANJOS, Função Técnica de Assessoramento, anteriormente marcada para o período de 1º a 13/9/2025, para 
ser usufruída no período de 24/11 a 6/12/2025. 
N.º 1018 - Conceder à servidora LARISSA CAROLINE LEAO REIS, Técnica Judiciária, a 2.ª etapa do 
recesso forense referente a 2024, no período de 29/10 a 10/11/2025. 
N.º 1019 - Conceder à servidora LIVIA EDUARDA LOPES DE MACEDO, Assessora Jurídica, a 2.ª etapa 
do recesso forense referente a 2024, no período de 22 a 30/9/2025. 
N.º 1020 - Alterar a 2ª etapa do recesso forense da servidora LORENA BARBOSA AUCAR SEFFAIR, 
Diretora de Secretaria, anteriormente marcada para o período de 9 a 12/9/2025, para ser usufruída no período 
de 7 a 10/10/2025. 
N.º 1021 - Conceder à servidora REGINA MARIA AGUIAR DE CARVALHO, Assessora Técnica I, a 2.ª 
etapa do recesso forense referente a 2024, no período de 11 a 19/9/2025. 
N.º 1022 - Conceder ao servidor RANIERE MIGUEL DA ROCHA, Função Técnica de Assessoramento, 
18 (dezoito) dias de recesso forense, referente a 2024, nos períodos de 6 a 11/10/2025 e de 24/11 a 
5/12//2025. 
N.º 1023 - Conceder afastamento em virtude de casamento ao servidor ALISSON MENEZES 
GONCALVES, Analista Judiciário - Oficial de Justiça, no período de 10 a 17/9/2025. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 

Fábio de Souza Adona Leite 
Secretário de Gestão de Pessoas 
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DECISÃO 

Processo n. 0018848-07.2025.8.23.8000
Assunto: Substituição de servidor. 
 
[...] 
9. Ante o exposto, com base no art. 3º, inciso XII, da Portaria TJRR/PR n. 41
designação da servidora MARIA GABRIELA DOS SANTOS GOMES
prejuízo de suas atribuições, responder pelo cargo em comi
Infância e da Juventude, no período de
10. Publique-se a parte dispositiva desta decisão
[...]. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por
11/09/2025, às 14:40
- TJRR nº1650/2016.

 

 
A autenticidade do documento pode ser conferida no 
site https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
CRC 2C1AAE3A. 

DECISÃO 

Processo GESTÃO DE PESSOAS n.
Assunto: Substituição de servidores.
 
[...] 
12. Ante o exposto, com base no art. 3º, inciso XII, da Portaria TJRR/PR n. 415/2025, 
da servidora JOSIVÂNIA GONÇALVES VERAS
de Assessor Jurídico do Gabinete do Primeiro Juizado de Violência Doméstica,
atribuições, no período de 1° a 10/10/2025, em razão de férias da servidora Alexssandra 
Oliveira, bem como a designação do servidor
Gabinete de Juiz, para responder pelo cargo de Assessor Técnico II
Violência Doméstica, sem prejuízo de suas atribui
Veras, no mesmo período indicado.  
13. Publique-se a parte dispositiva desta decisão
[...] 

 

Documento assinado eletronicamente por
11/09/2025, às 14:43
- TJRR nº1650/2016.

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 
site https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
CRC 0524BEC5. 

DECISÃO - PR/SG/SGP/SGP-GAB 
 

07.2025.8.23.8000 

Ante o exposto, com base no art. 3º, inciso XII, da Portaria TJRR/PR n. 415/2025,
MARIA GABRIELA DOS SANTOS GOMES, Assessora Técnica II,

prejuízo de suas atribuições, responder pelo cargo em comissão de Assessor Jurídico da 
o de 1º a 10/9/2025 em razão de férias do titular. 

se a parte dispositiva desta decisão. 

Documento assinado eletronicamente por Fábio de Souza Adona Leite
11/09/2025, às 14:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência 

TJRR nº1650/2016. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 
https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade informando o código verificador

 
DECISÃO - PR/SG/SGP/SGP-GAB 

 
Processo GESTÃO DE PESSOAS n. 0019317-53.2025.8.23.8000 
Assunto: Substituição de servidores. 

Ante o exposto, com base no art. 3º, inciso XII, da Portaria TJRR/PR n. 415/2025, 
ÂNIA GONÇALVES VERAS, Assessora Técnica II, para responder pelo cargo 

Assessor Jurídico do Gabinete do Primeiro Juizado de Violência Doméstica,
no período de 1° a 10/10/2025, em razão de férias da servidora Alexssandra 

Oliveira, bem como a designação do servidor ERIVAN ABRANTES DE MORAIS NETO
Gabinete de Juiz, para responder pelo cargo de Assessor Técnico II do Gabinete do Primeiro Juizado de 
Violência Doméstica, sem prejuízo de suas atribuições, em substituição à servidora Josivânia Gonçalves 

se a parte dispositiva desta decisão 

Documento assinado eletronicamente por Fábio de Souza Adona Leite
11/09/2025, às 14:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência 

TJRR nº1650/2016. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 
https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade informando o código verificador

 
 
 

5/2025, DEFIRO o pedido de 
, Assessora Técnica II, para, sem 

ssão de Assessor Jurídico da Segunda Vara da 
.  

Souza Adona Leite, Secretário(a), em 
, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 
ndo o código verificador 2494429 e o código 

Ante o exposto, com base no art. 3º, inciso XII, da Portaria TJRR/PR n. 415/2025, DEFIRO a designação 
, Assessora Técnica II, para responder pelo cargo 

Assessor Jurídico do Gabinete do Primeiro Juizado de Violência Doméstica, com prejuízo de suas 
no período de 1° a 10/10/2025, em razão de férias da servidora Alexssandra Jales Nogueira de 

ERIVAN ABRANTES DE MORAIS NETO, Oficial de 
do Gabinete do Primeiro Juizado de 

ções, em substituição à servidora Josivânia Gonçalves 

Souza Adona Leite, Secretário(a), em 
, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência 

ndo o código verificador 2495681 e o código 
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DECISÃO - PR/SG/SGP/SGP-GAB 
 

Processo GESTÃO DE PESSOAS n. 0019204-02.2025.8.23.8000 
Assunto: Devolução de valor ao Erário. 
 
[...] 
12. Ante o exposto, com fulcro no inciso XV do art. 3º da Portaria TJRR/PR n. 415/2025 e no art. 42 da LCE 
n. 053/2001, DEFIRO o pleito e AUTORIZO o ressarcimento do montante devido ao erário, nos termos do 
item 9 desta decisão.  
13. Publique-se a parte dispositiva. 
[...] 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Fábio de Souza Adona Leite, Secretário(a), em 
11/09/2025, às 14:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência 
- TJRR nº1650/2016. 

 

 
A autenticidade do documento pode ser conferida no 
site https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade informando o código verificador 2491905 e o código 
CRC 9F70A724. 
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 SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - GABINETE 
 

Expediente de 11/09/2025  
 
O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso de suas atribuições, com fundamento no disposto pelo art. 6º,  VII da Portaria TJRR/PR n. 
415/2025, DECIDE:  
 

ERRATA 

Na Portaria N. 1589, de 9 de setembro de 2025, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, 7937 de 09/09/2025, 
página 08, nas linhas relacionadas ao servidores: 

Onde se lê: 

 

Leia-se: 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

PORTARIAS DO DIA 11 DE SETEMBRO DE 2025 
 
 
N. 1597 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0012967-20.2023.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Evandro Campos de Sousa Colaborador 4,5 (quatro e meia) 

Destino: Terra Indígena Waimiri Atroari, município de São João da Baliza/RR 

Motivo: 
Prestar apoio a  atividade de treinamento no Posto Avançado da Justiça Cidadã na Terra 

Indígena Waimiri-Atroari. 
Data: 08 a 11.09.2025. 

 
N. 1598 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019388-55.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Wallace Araújo de Lima Jesus Colaborador BM 1,5 (uma e meia) 

Rodrigo Coelho Viana 
Destino: Comarcas de Caracaraí, São Luiz do Anauá e Rorainópolis/RR. 

Motivo: 
Realizar os serviços de manutenção de reservas hidráulicas para combate a incêndio e aferição 

dos reservatórios aos postos desta Corte. 
Data: 11 e 12.09.2025. 
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N. 1599 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0018834-23.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Fernanda de Freitas da Silva Analista Judiciário 0,5 (meia diária) 
Silza Almeida Costa Senna 

Destino: Comarca de Caracaraí/RR. 
Motivo: Realizar Estudo de Caso 

Data: 10/09/2025 
 
N. 1600 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019405-91.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Yohurts Makinss da Silva Peixoto 

Geremias Anjos Azevedo 
Francisco Gilberto Soares Barbosa Neto 

Trissia Vanessa de Lima Viana 
Darlis Angelo Medeiros da Silva 

Antônio Sousa Veloso 
Leandro Laranjeira Pereira 

Colaborador PM 7,5 (sete e meia 

Destino: 
Comarcas de Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí, Pacaraima, Rorainópolis e São Luiz do 

Anauá/RR. 
Motivo: Segurança velada. 

Data: 20 a 27.09.2025. 
 
N. 1601 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019386-85.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Eunice Machado Moreira Oficial de Justiça 3,5 (três e meia) 
Adriano de Souza Gomes 

Destino: Zona rural dos municípios de Iracema e Mucajai/RR 
Motivo: Cumprir Mandados Judiciais 

Data: 13/08/2025; 25, 26 e 27/08/2025; 04 a 05.09.2025 
 
N. 1602 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019471-71.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Marisvaldo Carneiro de Souza Colaborador PM 0,5 (meia diária) 
Destino: Boa Vista -RR 
Motivo: Segurança velada 

Data: 09/09/2025 
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N. 1603- Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0002760-88.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Enéias da Silva Auxiliar Judiciário 4,5 (quatro e meia) 

Destino: Posto Avançado da Justiça Cidadã na Terra Indígena Waimiri-Atroari/RR. 

Motivo: 
Conduzir servidor do Instituto de Identificação Odília Cruz, para apoiar nas atividades de 

treinamento no Posto Avançado da Justiça Cidadã. 
Data: 08 a 12.09.2025 

 
N. 1604- Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019517-60.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

N. 1605- Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019505-46.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Jhonatan de Almeida Santil Diretor de Secretaria 4,5 (quatro e meia) 
Destino: Boa Vista/RR 

Motivo: 
Participar do curso "Inteligência Artificial Generativa na Atividade Jurisdicional: aspectos 
práticos, estratégias de gestão e aplicação da Resolução CNJ nº 615/2025 - Turma 4", com 

início dia 15/09/2025 às 14h e fim dia 18/09/2025 às 18h. 
Data: 15 a 19.09.2025. 

 
N. 1606- Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019573-93.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
David Ramalho Pinheiro Colaborador PM 0,5 (meia diária) 

Destino: Comarca de Caracarai/RR 
Motivo: Segurança velada 

Data: 11/09/2025 
 
N. 1607- Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0019553-05.2025.8.23.8000 bem como o art. 6º da Portaria 
TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento: 
 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Luiz César Bezerra Lima Oficial de Justiça 0,5 (meia diária) 

Destino: BR 432, vicinal 10, P.A. Jatobá e outros, Cantá/RR. 
Motivo: Cumprir mandados judiciais. 

Data: 11/9/2025. 

Publique-se. Certifique-se. 

Boa Vista, 11 de setembro de 2025.    
 FRANCISCO CARLOS DA COSTA FILHO 

Secretário de Orçamento e Finanças 

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
Luciane Oliveira da Silva Chefe de Setor 0,5 (meia diária) 

Destino: Comunidade Indígena do Tarauparu - Pacaraima/RR. 

Motivo: 
Auxiliar o Juiz de Direito que realizará palestra no dia 12 de setembro de 2025, na Comunidade 

Indígena do Tarauparu, Município de Pacaraima. 
Data: 12/09/2025. 
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1ª VARA DE FAMÍLIA

Edital de 11/09/2025

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0853834-96.2024.8.23.0010 em que é requerente
CLOTER ANTÔNIO CAVALCANTE e requerido FRANCISCO ELIZEU DA COSTA SOUSA, e que o MM.
Juiz decretou a interdição deste(a), conforme sentença a seguir transcrita. FINAL DE SENTENÇA: “Assim, à
vista do contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério
Público,  decreto  a  INTERDIÇÃO  de  FRANCISCO  ELIZEU  DA  COSTA  SOUSA,  na  condição  de
relativamente incapaz, nomeando-lhe como seu Curador CLOTER ANTÔNIO CAVALCANTE, que deverá
assisti-lo(a) em certos atos da vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da
interditada,  bem  como  receber  os  rendimentos  e  salários;  fornecer  a  esta  e  a  família  as  quantias
necessárias  para  as  despesas  pessoais;  adquirir  bens  e  mercadorias  relativas  a  alimentos,  vestuário,
higiene,  limpeza etc.;  efetuar pagamentos decorrentes de obrigações assumidas e outras mensalmente
verificáveis,  como  água,  luz,  telefone  e  impostos;  assistir  a  interditada  em  juízo  ou  fora  dele,  como
repartições  públicas,  bancos  e  estabelecimentos  comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,
sempre com autorização judicial, menos àquelas concernentes a bens móveis de fácil deterioração e de
valor não significativo. A administração das finanças do interditado, devem ter como escopo a mantença
desta e seu tratamento de saúde em local apropriado. Outrossim, o curador nomeado não poderá, por
qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito,
tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores recebidos
de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-
se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência
ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III,  do Código Civil,  expeça-se
mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º  Ofício desta Comarca (art.  93 da Lei 6.015/73).
Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determinam os arts. 106 e
107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da
interdição no assento original de nascimento do incapaz. Após o registro da sentença, conforme o art. 93,
parágrafo único da Lei 6.015/73, expeça-se o termo de curatela, constando as observações acima, e intime-
se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a publicação na imprensa local,
tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com
resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o
trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.
Dado e passado nesta cidade de Boa Vista,  capital  do Estado de Roraima,  aos onze  dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e
Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0824384-74.2025.8.23.0010 em que é requerente
MARIA SALETE ARAÚJO CHAVES e requerida ELIANE ARAÚJO CHAVES, e que o MM. Juiz decretou a
interdição  deste(a),  conforme  sentença  a  seguir  transcrita.  FINAL DE SENTENÇA:  “Assim,  à  vista  do
contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério Público,
decreto a INTERDIÇÃO de ELIANE ARAÚJO CHAVES, na condição de relativamente incapaz, nomeando-
lhe como sua Curadora MARIA SALETE ARAÚJO CHAVES, que deverá assisti-lo(a) em certos atos da
vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada, bem como receber os
rendimentos e salários; fornecer a esta e a família as quantias necessárias para as despesas pessoais;
adquirir  bens e mercadorias  relativas  a alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;  efetuar  pagamentos
decorrentes  de  obrigações  assumidas  e  outras  mensalmente  verificáveis,  como  água,  luz,  telefone  e
impostos; assistir a interditada em juízo ou fora dele, como repartições públicas, bancos e estabelecimentos
comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com  autorização  judicial,  menos  àquelas
concernentes a bens móveis de fácil deterioração e de valor não significativo. A administração das finanças
do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de saúde em local apropriado.
Outrossim,  o  curador  nomeado não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer
naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome
deste,  sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados
exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de
Processo Civil e as respectivas sanções.  Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo
Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º
Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em
cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Após o registro da sentença, conforme o art. 93, parágrafo único da Lei 6.015/73, expeça-se o termo de
curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05
dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência
judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC.
Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do
Estado de Roraima, aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar
eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM.
Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0851851-62.2024.8.23.0010 em que é requerente
ANGELINA DEL CARMEN RAUSSEU BARRETO e requerido JOSÉ MIGUEL ALIENDRES VIZCAINO, e
que  o  MM.  Juiz  decretou  a  interdição  deste(a),  conforme  sentença  a  seguir  transcrita.  FINAL  DE
SENTENÇA: “Assim, à vista do contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer
favorável do Ministério Público, decreto a INTERDIÇÃO de  JOSÉ MIGUEL ALIENDRES VIZCAINO,  na
condição  de  relativamente  incapaz,  nomeando-lhe  como  sua  Curadora ANGELINA  DEL  CARMEN
RAUSSEU BARRETO, que deverá assisti-lo(a) em certos atos da vida civil. Em consequência, caberá ao
curador dirigir e reger os bens da interditada, bem como receber os rendimentos e salários; fornecer a esta
e a família as quantias necessárias para as despesas pessoais; adquirir bens e mercadorias relativas a
alimentos, vestuário, higiene, limpeza etc.;  efetuar pagamentos decorrentes de obrigações assumidas e
outras mensalmente verificáveis, como água, luz, telefone e impostos; assistir a interditada em juízo ou fora
dele,  como  repartições  públicas,  bancos  e  estabelecimentos  comerciais;  promover  as  alienações
indispensáveis,  sempre  com autorização  judicial,  menos àquelas  concernentes  a  bens  móveis  de  fácil
deterioração e de valor  não significativo. A administração das finanças do interditado,  devem ter  como
escopo a mantença desta e seu tratamento de saúde em local apropriado. Outrossim, o curador nomeado
não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,  eventualmente
pertencentes ao interdito,  tampouco contrair  dívidas ou empréstimos em nome deste,  sem autorização
judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde,
bem-estar  do  incapaz.  Aplica-se,  ao  caso,  o  disposto  no  art.  553  do  Código  de  Processo  Civil  e  as
respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso
III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que
determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme
o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz. Após o registro da sentença,
conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei  6.015/73,  expeça-se  o  termo  de  curatela,  constando  as
observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a
publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita.
Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a
gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações, arquivem-se os
autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima,
aos onze  dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina
Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)

1ª
 V

A
R

A
 D

E
 F

A
M

ÍL
IA

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 12 de setembro de 2025 ANO XXVI - EDIÇÃO 7940 32/45

f0af2e29-d884-4b2a-a31f-369933d1b133Número de Autenticidade: 4a05826e8491139576b6ebc4261d7e73



EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA MODIFICATIVA DE CURATELA COM PRAZO DE 10 (dez) DIAS  

A MM JUÍZA RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADO RESPONDENDO PELA 1ª VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA,

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este  Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Modificação de Curatela nº 0831273-44.2025.8.23.0010 em
que é requerente  SÍLVIA CUNHA BARBOSA e requerido(a)  WALMIR CUNHA BARBOSA, e que o MM.
Juiz decretou a substituição de curatela, conforme sentença a seguir transcrita. FINAL DE SENTENÇA:
“Assim,  ante  as  razões  postas,  e  contando  com  o  parecer  favorável  do  Ministério  Público,  JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO a fim de nomear a Sra. SÍLVIA CUNHA BARBOSA, na função de Curadora de
JEFERSON  CUNHA  BARBOSA,  em  substituição  ao  Sr.  WALMIR  CUNHA  BARBOSA.  A  curadora
nomeada não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente
pertencentes ao interdito,  tampouco contrair  dívidas ou empréstimos em nome deste,  sem autorização
judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde,
bem-estar  do  incapaz.  Aplica-se,  ao  caso,  o  disposto  no  art.  553  do  Código  de  Processo  Civil  e  as
respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso
III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que
determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme
o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz. Após o registro da sentença,
conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei  6.015/73,  expeça-se  o  termo  de  curatela,  constando  as
observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a
publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita.
Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a
gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações, arquivem-se os
autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima,
aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina
Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou.

Márcio Costa Gomes
Diretor de Secretaria
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0839106-50.2024.8.23.0010 em que é requerente
VALDENIZE FREITAS DE MENEZES e  requerido  LEONARDO MENEZES GOMES,  e  que o MM. Juiz
decretou a interdição deste(a), conforme sentença a seguir transcrita.  FINAL DE SENTENÇA: “Assim, à
vista do contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério
Público,  decreto  a  INTERDIÇÃO  de  LEONARDO  MENEZES  GOMES,  na  condição  de  relativamente
incapaz, nomeando-lhe como sua Curadora VALDENIZE FREITAS DE MENEZES, que deverá assisti-lo(a)
em certos atos da vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada, bem
como receber  os  rendimentos  e  salários;  fornecer  a  esta e  a  família  as quantias  necessárias  para  as
despesas pessoais;  adquirir  bens e  mercadorias  relativas  a alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;
efetuar pagamentos decorrentes de obrigações assumidas e outras mensalmente verificáveis, como água,
luz, telefone e impostos; assistir a interditada em juízo ou fora dele, como repartições públicas, bancos e
estabelecimentos  comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com autorização  judicial,
menos  àquelas  concernentes  a  bens  móveis  de  fácil  deterioração  e  de  valor  não  significativo. A
administração das finanças do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de
saúde em local apropriado.  Outrossim, o curador nomeado não poderá,  por qualquer modo, alienar ou
onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou
empréstimos em nome deste, sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária
deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no
art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do
Código de Processo Civil  e no art.  9º,  inciso III,  do Código Civil,  expeça-se mandado para registro da
sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá
o oficial de registro civil,  em cumprimento ao que determinam os arts.  106 e 107, §1º da Lei 6.015/73,
proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original
de  nascimento  do  incapaz.  Após  o  registro  da  sentença,  conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei
6.015/73, expeça-se o termo de curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a
parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito,
nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e
cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta
cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima, aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e
vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de
Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0839516-11.2024.8.23.0010 em que é requerente
LUIS RAFAEL MUÑOZ CENTENO e requerido LUIS ANGEL MUÑOZ TERAN, e que o MM. Juiz decretou a
interdição  deste(a),  conforme  sentença  a  seguir  transcrita.  FINAL DE SENTENÇA:  “Assim,  à  vista  do
contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério Público,
decreto  a  INTERDIÇÃO  de  LUIS  ANGEL  MUÑOZ  TERAN,  na  condição  de  relativamente  incapaz,
nomeando-lhe como seu Curador LUIS RAFAEL MUÑOZ CENTENO, que deverá assisti-lo(a) em certos
atos da vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada, bem como
receber os rendimentos e salários; fornecer a esta e a família as quantias necessárias para as despesas
pessoais;  adquirir  bens  e  mercadorias  relativas  a  alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza  etc.;  efetuar
pagamentos  decorrentes  de obrigações assumidas e outras  mensalmente  verificáveis,  como água,  luz,
telefone  e  impostos;  assistir  a  interditada em juízo  ou fora  dele,  como repartições públicas,  bancos e
estabelecimentos  comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com autorização  judicial,
menos  àquelas  concernentes  a  bens  móveis  de  fácil  deterioração  e  de  valor  não  significativo. A
administração das finanças do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de
saúde em local apropriado.  Outrossim, o curador nomeado não poderá,  por qualquer modo, alienar ou
onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou
empréstimos em nome deste, sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária
deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no
art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do
Código de Processo Civil  e no art.  9º,  inciso III,  do Código Civil,  expeça-se mandado para registro da
sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá
o oficial de registro civil,  em cumprimento ao que determinam os arts.  106 e 107, §1º da Lei 6.015/73,
proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original
de  nascimento  do  incapaz.  Após  o  registro  da  sentença,  conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei
6.015/73, expeça-se o termo de curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a
parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito,
nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e
cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta
cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima, aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e
vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de
Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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6ª VARA CÍVEL
Expediente de 11/09/2025

EDITAL DE CITAÇÃO
Com prazo de 20 (vinte) dias.

O MM. Juiz, Dr. ELVO PIGARI JÚNIOR, Titular da 6ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, na forma da lei 
etc...

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos do:

PROCESSO Nº 0836591-42.2024.8.23.0010 – Execução de Título Extrajudicial

Exequente: TSC RORAIMA SHOPPING S.A, CNPJ: XX.XXX.819/0001-30 

Executado: LIVRARIA BOA VISTA LTDA, CNPJ: XX.XXX.287/0001-91

Como  se  encontra  a  parte  executada,  LIVRARIA  BOA  VISTA  LTDA,  CNPJ:  XX.XXX.287/0001-91, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20 (vinte) dias, a 
partir de sua publicação, fica a parte executada CITADA para que, no prazo de 03 (três) dias a contar da 
citação, pague o débito no valor de R$ 152.806,16 (cento e cinquenta e dois mil oitocentos e seis reais 
e dezesseis centavos) acrescido de juros, correção monetária e custas processuais, atualizado até a data 
do efetivo pagamento, sob pena de penhora de bens. No mesmo ato, fica a parte intimada para, querendo, 
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do presente edital, apresentar embargos à execução,  
independentemente de penhora (artigo 914 do CPC), certificando o cartório a sua tempestividade, bem 
como distribuindo-os por dependência e autuando-os em apartado, tudo nos termos do artigo 914, §1º, do 
CPC. Facultado a parte executada que reconhecendo o crédito da parte exequente, efetue o depósito de no 
mínimo 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários advocatícios, podendo 
pagar o restante em até 06 (seis) parcelas mensais, com correção monetária e juros de mora de 1% (um 
por  cento)  ao  mês  (CPC,  art.  916).  Nos  termos  do  art.  827  do  CPC,  foram  fixados  os  honorários 
advocatícios em 10% (dez por cento), sendo estes reduzidos pela metade em caso de pagamento integral 
débito no prazo de 3 (três) dias (art. 827, § 1º, do CPC). 

Para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou-
se expedir o presente edital, que será afixado no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado de Roraima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Boa Vista,  Estado de Roraima, em 11/09/2025,  Eu,  FRANKMAR RAMOS GENELHÚ DE ANDRADE, o 
digitei e, FRANCISCO FIRMINO DOS SANTOS - Diretor(a) de Secretaria, o assina de ordem.

SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, localizado no(a) Fórum Advogado Sobral Pinto, 666 - 2º Piso - Centro - Boa 
Vista/RR - CEP: 69.301-380 - Fone: (95) 3198-4796 - E-mail: 6civelresidual@tjrr.jus.br.

FRANCISCO FIRMINO DOS SANTOS
Diretor de Secretaria
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
Com prazo de 20 (vinte) dias.

O MM. Juiz, Dr. ELVO PIGARI JÚNIOR, Titular da  6ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, na forma da lei 
etc...

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos do:

PROCESSO Nº 0813347-21.2023.8.23.0010 – Cumprimento de sentença

Requerente: DENIZE CHAYENNE MARQUES, CPF: XXX.XXX.232-04 

Requerido: PATRICIO DE SOUSA BISPO, CPF: XXX.XXX.622-83

Como se encontra a parte executada,  PATRICIO DE SOUSA BISPO, CPF: XXX.XXX.622-83 atualmente 
em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de 20 (vinte) dias, a partir de sua 
publicação, que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento do débito de R$ 31.857,58 (trinta e um 
mil e oitocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e oito centavos) sob pena de multa e honorários 
advocatícios, ambos em 10% (dez por cento), nos termos do art. 523, §1º, do CPC, acrescido de juros, 
correção monetária e custas processuais, atualizado até a data do efetivo pagamento, sob pena de penhora 
e avaliação de bens. Fica igualmente INTIMADO o executado para que, querendo, no prazo de 15 (quinze) 
dias,  contados após o prazo para pagamento voluntário,  impugnar a execução,  independentemente de 
penhora, consoante artigo 525, caput, do CPC. 

Para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou-
se expedir o presente edital, que será afixado no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado de Roraima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Boa Vista,  Estado de Roraima, em  11/09/2025,  Eu,  FRANKMAR RAMOS GENELHÚ DE ANDRADE, o 
digitei e, FRANCISCO FIRMINO DOS SANTOS - Diretor(a) de Secretaria, o assina de ordem.

SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, localizado no(a) Fórum Advogado Sobral Pinto, 666 - 2º Piso - Centro - Boa 
Vista/RR - CEP: 69.301-380 - Fone: (95) 3198-4796 - E-mail: 6civelresidual@tjrr.jus.br.

FRANCISCO FIRMINO DOS SANTOS
Diretor de Secretaria
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
Com prazo de 20 (vinte) dias.

O MM. Juiz, Dr. ELVO PIGARI JÚNIOR, Titular da  6ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, na forma da lei 
etc...

Faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos do:

PROCESSO Nº 0812620-33.2021.8.23.0010 – Cumprimento de sentença

Requerente: MARIA MARTA DE SOUZA GOMES, CPF: XXX.XXX.272-68 

Requeridos:  ANGELA MARIA PAES BARRETO SOUSA CRUZ,  CPF:  XXX.XXX.423-15;  BY MONEY 
CONSTRUÇÃO  E  COMERCIO  LTDA,  CNPJ:  XX.XXX.590/0001-94;  NIVALDO  SOUSA  CRUZ,  CPF: 
XXX.XXX.463-49

Como se  encontram as  partes  executadas,  ANGELA MARIA PAES BARRETO SOUSA CRUZ,  CPF: 
XXX.XXX.423-15;  BY  MONEY  CONSTRUÇÃO  E  COMERCIO  LTDA,  CNPJ:  XX.XXX.590/0001-94; 
NIVALDO SOUSA CRUZ, CPF: XXX.XXX.463-49 atualmente em lugar incerto e não sabido, expediu-se o 
presente edital, com o prazo de 20 (vinte) dias, a partir de sua publicação,  que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, efetue o pagamento do débito de R$ 48.574,55 (quarenta e oito mil, quinhentos e setenta e quatro 
reais e cinquenta e cinco centavos) sob pena de multa e honorários advocatícios, ambos em 10% (dez 
por  cento),  nos  termos  do  art.  523,  §1º,  do  CPC,  acrescido  de  juros,  correção  monetária  e  custas 
processuais, atualizado até a data do efetivo pagamento, sob pena de penhora e avaliação de bens. Fica 
igualmente INTIMADO o executado para que, querendo,  no prazo de 15 (quinze) dias, contados após o 
prazo para pagamento voluntário, impugnar a execução, independentemente de penhora, consoante artigo 
525, caput, do CPC. 

Para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou-
se expedir o presente edital, que será afixado no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado de Roraima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Boa Vista,  Estado de Roraima, em  11/09/2025,  Eu,  FRANKMAR RAMOS GENELHÚ DE ANDRADE, o 
digitei e, FRANCISCO FIRMINO DOS SANTOS - Diretor(a) de Secretaria, o assina de ordem.

SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, localizado no(a) Fórum Advogado Sobral Pinto, 666 - 2º Piso - Centro - Boa 
Vista/RR - CEP: 69.301-380 - Fone: (95) 3198-4796 - E-mail: 6civelresidual@tjrr.jus.br.

FRANCISCO FIRMINO DOS SANTOS
Diretor de Secretaria
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2ª VARA DO TRIBUNAL DO JURI E JUSTIÇA MILITAR  

EDITAL DE CITAÇÃO

Prazo: 15 (quinze) dias

O Meritíssimo Juiz de Direito da 2a. Vara Criminal do Júri e da Justiça Militar, no uso de suas atribuições
legais, na forma da lei, etc... 

Faz saber a todos quanto o presente EDITAL de CITAÇÃO virem ou dele tiverem conhecimento que tramita
neste Juízo criminal  os autos da Ação Penal nº 0818377 13 2018 8 23 0010 que tem como acusado
EVANILDO GOMES CORREIA. Não tendo sido possível citar pessoalmente a mencionada pessoa, por
encontrar-se em local incerto e não sabido, fica CITADO O ACUSADO EVANILDO GOMES CORREA,
(Vulgo “Nego Luxuária”), brasileiro, solteiro, profissão não informada, nascido em 18/01/1998, inscrito no
RG nº 425592-5 e no CPF nº 036.690.132-02, filho de Hélio Sousa Correa e Maria Francisca Cavalcante
Gomes da presente ação, ficando ciente da denúncia de EP. 50.1 e seu recebimento de EP. 55.1  na qual o
Ministério Público do Estado de Roraima imputa-lhe o crime tipificado no Art. 121, § 2º, incisos I (cometido
por motivo torpe) e IV (recurso que dificultou a defesa do ofendido do Código Penal c/c artigo 2º, caput, da
Lei 12.850/2013 (integrar organização criminosa) em relação à vítima John Kenedy Pereira da Silva e art.
121, § 2º, inciso IV c/c art. 14, II, do Código Penal), em relação à vítima Marineide Gomes de Lima, bem
como para responder a acusação, por escrito, por intermédio de advogado, no prazo de 10 (dez) dias, nos
termos do artigo 406 do CPP, podendo arguir  preliminares e alegar tudo que interessa a sua defesa,
oferecer  documentos  e  justificações,  especificar  as  provas  pretendidas  e  arrolar  testemunhas,  até  o
máximo de  08  (oito),  qualificando-as  e  requerendo  sua  intimação,  quando  necessário.  Advertindo-lhe,
outrossim,  que,  em não sendo  apresentada a  resposta  no prazo legal,  o  juiz  nomeará defensor  para
oferecê-la. Para conhecimento de todos é passado o presente Edital, que será afixado no local de costume
e publicado no Diário do Poder Judiciário. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista/RR, aos 11 dias do
mês de setembro de 2025.

JAQUELINE DO COUTO
DIRETORA DE SECRETARIA 

2ª
 V

A
R

A
 D

O
 T

R
IB

U
N

A
L 

D
O

 J
Ú

R
I E

 D
A

 J
U

S
T

IÇ
A

 M
IL

IT
A

R

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 12 de setembro de 2025 ANO XXVI - EDIÇÃO 7940 39/45

f0af2e29-d884-4b2a-a31f-369933d1b133Número de Autenticidade: 4a05826e8491139576b6ebc4261d7e73



TABELIONATO DO 2º OFÍCIO

Expediente de 11/09/2025

EDITAL DE PROCLAMAS

Faço saber que pretendem-se casar FAGNER ALVES ROCHA e CLAUDIA GABRIELLI RODRIGUES DA
SILVA, para o que apresentarem os documentos exigidos pelo artigo 1.525 incisos I, III e IV, do Código Civil
Brasileiro declaram:

Que ele é: brasileiro, solteiro, extrativista, com 26 anos de idade, natural de Boa Vista-RR, nascido aos doze
dias do mês de agosto do ano de um mil e novecentos e noventa e nove, domiciliado na Rua Antônio
Maciel, Boa Vista-RR, filho de FRANCISCO TEIXEIRA ROCHA e  JOSINA PINTO ALVES.

Que ela é: brasileira, solteira, autônoma, com 24 anos de idade, natural de Boa Vista-RR, nascida aos
quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e um, residente e domiciliada na Rua Antônio Maciel, Boa
Vista-RR, filha de CLAUDIO GOMES DA SILVA e TELMA RODRIGUES DA SILVA.

Se alguém souber de algum impedimento,  oponha-o na forma da Lei. Lavro o  presente  Edital  de
Proclamas para ser fixado em Cartório em local próprio, e publicado no Diário da Justiça Eletrônico.

Boa Vista-RR, 11 de setembro de 2025.

Nathália Gabrielle Lago da Silva

EDITAL DE PROCLAMAS

Faço saber que pretendem-se casar RAIMUNDO MARTINS e ROSINETE PEREIRA DA SILVA, para o que
apresentarem os  documentos  exigidos  pelo  artigo  1.525  incisos  I,  III  e  IV,  do  Código  Civil  Brasileiro
declaram:

Que ele é: brasileiro, solteiro, autônomo, com 48 anos de idade, natural de Uiramutã-RR, nascido aos dez
dias do mês de dezembro do ano de um mil e novecentos e setenta e seis, domiciliado na Rua Papa João
Paulo II,1697, Doutor Sílvio Botelho, Boa Vista-RR, filho de CARMELIA MARTINS.

Que ela é: brasileira, solteiro, autônoma, com 58 anos de idade, natural de Boa Vista-RR, nascida aos cinco
dias do mês de novembro do ano de um mil e novecentos e sessenta e seis, residente e domiciliada na Rua
Papa João Paulo II,1697,Doutor Sílvio Botello, Boa Vista-RR, filha de LUIZ PEREIRA DA SILVA e FLORA
PEREIRA RODRUIGUES.

Se alguém souber de algum impedimento,  oponha-o na forma da Lei.  Lavro o  presente  Edital  de
Proclamas para ser fixado em Cartório em local próprio, e publicado no Diário da Justiça Eletrônico.

Boa Vista-RR, 04 de setembro de 2025.

Nathália Gabrielle Lago da Silva
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EDITAL Nº 182/2025

O 1º Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, na
forma do artigo nº 26, parágrafo 4º, da Lei nº 9.514/97,  FAZ SABER a todos que do presente virem, ou dele
conhecimento tiverem, especialmente os abaixo mencionados, que INTIMAMOS a comparecer nesta Serventia o(a)
adquirente/devedor(a) do Lote de terras urbano nº 62, da Quadra nº 07, Rua Constância Monteiro Guedes, nº 145,
Loteamento Porto Seguro, Bairro Centenário, Boa Vista-RR, para atualizar os débitos em atraso com a Credora,
BANCO BRADESCO S/A, CNPJ n° 60.746.948/0001-12, no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da última
publicação deste edital, que se fará por três vezes no Diário da Justiça Eletrônico - DJE,  do Tribunal de Justiça do
Estado de Roraima ou em outro jornal local de grande circulação, em razão de se encontrar em lugar ignorado,
incerto ou inacessível.

CONTRATO Nº 9005419
PROTOCOLO:268471
DEVEDOR(A): GUTTO DO NASCIMENTO BEZERRA, CPF/MF nº XXX.XXX.232-04.
MATRÍCULA: 23362

Boa Vista-RR, 21 de agosto de 2025.

assinado digitalmente
DANIELY NASCIMENTO PIMENTEL

Escrevente Autorizada
MIRLY RODRIGUES MARTINS

Delegatária Interina

EDITAL Nº 190/2025

O 1º Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, na
forma do artigo nº 26, parágrafo 4º, da Lei nº 9.514/97,  FAZ SABER a todos que do presente virem, ou dele
conhecimento tiverem, especialmente os abaixo mencionados, que INTIMAMOS a comparecer nesta Serventia o(a)
adquirente/devedor(a) do Lote de terras urbano nº 115, da Quadra nº 13, Rua Ravena, nº 86,  Loteamento Residencial
Itália, Bairro Centenário, Boa Vista-RR, para atualizar os débitos em atraso com a Credora, CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da última publicação deste
edital, que se fará por três vezes no Diário da Justiça Eletrônico - DJE,  do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima
ou em outro jornal local de grande circulação, em razão de se encontrar em lugar ignorado, incerto ou inacessível.

CONTRATO Nº 855550005088
PROTOCOLO:269628
DEVEDOR(A): JOANA HEMENERGILDA DA COSTA NEVES, CPF/MF nº XXX.XXX.492-00.
MATRÍCULA: 33421

Boa Vista-RR, 09 de setembro de 2025.

assinado digitalmente
ROBSON ALMEIDA OLIVEIRA

Escrevente Autorizado
MIRLY RODRIGUES MARTINS

Delegatária Interina

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
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EDITAL Nº 191/2025

O 1º Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, na
forma do artigo nº 26, parágrafo 4º, da Lei nº 9.514/97,  FAZ SABER a todos que do presente virem, ou dele
conhecimento tiverem, especialmente os abaixo mencionados, que INTIMAMOS a comparecer nesta Serventia o(a)
adquirente/devedor(a) do Lote de terras urbano nº 158, da Quadra nº 41, Rua SR-24, s/nº,  Loteamento Caburaí,
Bairro  Murilo  Teixeira  Cidade,  Boa  Vista-RR,  para  atualizar  os  débitos  em  atraso  com  a  Credora,  CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da última
publicação deste edital, que se fará por três vezes no Diário da Justiça Eletrônico - DJE,  do Tribunal de Justiça do
Estado de Roraima ou em outro jornal local de grande circulação, em razão de se encontrar em lugar ignorado,
incerto ou inacessível.

CONTRATO Nº 878771613766
PROTOCOLO:269624
DEVEDOR(A): CASSILENE RIBEIRO, CPF/MF nº XXX.XXX.132-00.
MATRÍCULA: 67008

Boa Vista-RR, 09 de setembro de 2025.

assinado digitalmente
ROBSON ALMEIDA OLIVEIRA

Escrevente Autorizado
MIRLY RODRIGUES MARTINS

Delegatária Interina

EDITAL Nº 192/2025

O 1º Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, na
forma do artigo nº 26, parágrafo 4º, da Lei nº 9.514/97,  FAZ SABER a todos que do presente virem, ou dele
conhecimento tiverem, especialmente os abaixo mencionados, que INTIMAMOS a comparecer nesta Serventia o(a)
adquirente/devedor(a) do Lote de terras urbano nº 296, da Quadra nº 152, Rua B, nº 599,  Loteamento Boulevard
Satélite,  Bairro Murilo Teixeira Cidade, Boa Vista-RR, para atualizar os débitos em atraso com a Credora, ITAÚ
UNIBANCO S.A, CNPJ n° 60.701.190/0001-04, no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da última publicação
deste edital, que se fará por três vezes no Diário da Justiça Eletrônico - DJE,  do Tribunal de Justiça do Estado de
Roraima ou em outro jornal local de grande circulação, em razão de se encontrar em lugar ignorado, incerto ou
inacessível.

CONTRATO Nº 10173879801
PROTOCOLO:268533
DEVEDOR(A): KAUAN MACEDO DE OLIVEIRA, CPF/MF nº XXX.XXX.193-70.
MATRÍCULA: 84995

Boa Vista-RR, 09 de setembro de 2025.

assinado digitalmente
ROBSON ALMEIDA OLIVEIRA

Escrevente Autorizado
MIRLY RODRIGUES MARTINS

Delegatária Interina
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EDITAL Nº 193/2025

O 1º Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, na
forma do artigo nº 26, parágrafo 4º, da Lei nº 9.514/97,  FAZ SABER a todos que do presente virem, ou dele
conhecimento tiverem, especialmente os abaixo mencionados, que INTIMAMOS a comparecer nesta Serventia o(a)
adquirente/devedor(a) do Lote de terras urbano nº 326, da Quadra nº 737, Rua Governador Cloves da Nova Costa, nº
54,  Loteamento Parque Viário III, Bairro DR. Airton Rocha, Boa Vista-RR, para atualizar os débitos em atraso com
a Credora, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, no prazo de 15 dias úteis, contados a
partir da última publicação deste edital, que se fará por três vezes no Diário da Justiça Eletrônico - DJE,  do Tribunal
de Justiça do Estado de Roraima ou em outro jornal local de grande circulação, em razão de se encontrar em lugar
ignorado, incerto ou inacessível.

CONTRATO Nº 844442337536
PROTOCOLO:270135
DEVEDOR(A): ANA PAULA CANTANHEDE DE SOUZA, CPF/MF nº XXX.XXX.532-49.
MATRÍCULA: 57332

Boa Vista-RR, 09 de setembro de 2025.

assinado digitalmente
ROBSON ALMEIDA OLIVEIRA

Escrevente Autorizado
MIRLY RODRIGUES MARTINS

Delegatária Interina

EDITAL Nº 196/2025

O 1º Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, na
forma do artigo nº 26, parágrafo 4º, da Lei nº 9.514/97,  FAZ SABER a todos que do presente virem, ou dele
conhecimento tiverem, especialmente os abaixo mencionados, que INTIMAMOS a comparecer nesta Serventia o(a)
adquirente/devedor(a) do Lote de terras urbano nº 478, da Quadra nº 41, Rua SR-23, nº 156,  Loteamento Caburaí,
Bairro  Murilo  Teixeira  Cidade,  Boa  Vista-RR,  para  atualizar  os  débitos  em  atraso  com  a  Credora,  CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da última
publicação deste edital, que se fará por três vezes no Diário da Justiça Eletrônico - DJE,  do Tribunal de Justiça do
Estado de Roraima ou em outro jornal local de grande circulação, em razão de se encontrar em lugar ignorado,
incerto ou inacessível.

CONTRATO Nº 878771628449
PROTOCOLO:269625
DEVEDOR(A): MARCELO DE CARVALHO SILVA, CPF/MF nº XXX.XXX.442-53.
MATRÍCULA: 67034

Boa Vista-RR, 08 de agosto de 2025.

assinado digitalmente
DANIELY NASCIMENTO PIMENTEL

Escrevente Autorizada
MIRLY RODRIGUES MARTINS

Delegatária Interina
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TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS, REGISTRO CIVIL E DE IMÓVEIS DE 
BONFIM- OFÍCIO ÚNICO 

 
Expediente de 09/09/2025 
 

EDITAL DE PROCLAMAS 
 

Faço saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos pelo Artigo 1.525, 
incisos do Código Civil Brasileiro, os contraentes: 
 
DEIVSON CAVALCANTE DE SOUZA, de nacionalidade brasileiro, Frentista, divorciado, portador 
do CPF sob nº 012.600.132-43, nascido aos vinte e nove (29) de outubro (10) de um mil e nove-
centos e noventa (1990), natural de Boa Vista/RR, domiciliado e residente na Comunidade Indíge-
na Jabuti, Área Indígena, Bonfim/RR, filho de FRANQUE MANOEL DE SOUZA e ERILENE LIMA 
CAVALCANTE. 
 
CAMILA KEMELY DA SILVA MOISÉS, de nacionalidade brasileira, do Lar, solteira, portadora do 
RG n° 4553098, SSP/RR e inscrita no CPF sob nº 703.761.122-04, nascida aos vinte e quatro (24) 
de março (3) de um mil e novecentos e noventa e cinco (1995), natural de Amajari/RR, domiciliada 
e residente na Comunidade Indígena Jabuti, Área Indígena, Bonfim/RR, filha de NICOLAU PAULO 
MOISÉS e FLORÊNCIA MARIA DA SILVA. 
 
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei. Lavro o presente Edital 
de Proclamas para ser publicado na imprensa, nos moldes do disposto no art. 623 do Código de 
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. 

Bonfim, 09 de setembro de 2025. 

NAIADA RODRIGUES SILVA 
Registradora Pública Interina 
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TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS, REGISTRO CIVIL E DE IMÓVEIS 

DE RORAINÓPOLIS - OFÍCIO ÚNICO 
 

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS, REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, 
REGISTRO DE IMÓVEIS, TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO 

 
Expediente de 11/09/2025 
   

PORTARIA N.005 DE JUNHO DE 2025 

 

A Tabeliã e Registradora do Ofício Único da comarca de Rorainópolis/RR, no uso de suas atribuições legais 
e, em cumprimento a exigência contida na PROVIMENTO/CGJ/RR N.º 001/2017 DE 02 DE FEVEREIRO DE 
2017, ARTIGO 30, PARÁGRAFO 2º, do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Es-
tado de Roraima, pela presente,  
  

 

RESOLVE:  
  
 

DESLIGAR o funcionário WALACE DA SILVA ARAÚJO, da função de Escrevente Autorizado e do quadro de 
funcionários desta Serventia Extrajudicial a partir da data de 11 de setembro de 2025.  
  
Art. 1º. Esta Portaria entra em vigor a partir de 11 de setembro de 2025.  
  
Cumpra-se e publique-se.   
  
   
Rorainópolis-RR, 11 de setembro de 2025 
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